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APELAÇÃO  CÍVEL.  REVISIONAL  DE  ALIMENTOS 
PAGOS EM FAVOR DE EX-ESPOSA. MUDANÇA DA 
CAPACIDADE  ECONÔMICA  DO  ALIMENTANTE. 
AUSÊNCIA  DE  PROVAS.  ALIMENTANDA 
SEXAGENÁRIA.  DIFÍCIL INSERÇÃO NO MERCADO 
DE  TRABALHO.  BINÔMIO  NECESSIDADE 
/POSSIBILIDADE  INALTERADO.  IMPROCEDÊNCIA. 
NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO RECURSO.

-  De  acordo  com  a  jurisprudência  desta  Corte,  não 
cabe  a  redução  do  encargo  alimentar  fixado 
anteriormente,  sem  que  o  alimentante  demonstre 
superveniente decréscimo de sua fortuna.

- É requisito essencial para a redução, majoração ou 
exoneração de pensão alimentícia, a comprovação de 
modificação na situação financeira do alimentante, ou 
do  beneficiário,  capaz  de  alterar  as  condições  do 
binômio  da  necessidade/possibilidade,  existentes 
quando do momento da fixação do encargo.

- Estando a ex-esposa com mais sessenta anos, é de 
se entender como extremamente difícil a sua inserção 
no mercado de trabalho, fato esse que aliado às boas 
condições  financeiras  do  alimentante,  reforça  a 
manutenção da pensão anteriormente fixada.

VISTOS. 



Trata-se  de  Apelação  Cível  manejada  por  João  Batista  de  Araújo, 
desafiando sentença do Juízo de Direito da 4ª Vara de Família da Comarca da Capital, 

que  julgou  improcedente  o  pedido  formulado  na  Ação  Revisional  de  Alimentos,  para 

manter o pagamento da pensão alimentícia em favor de sua ex-mulher Maria de Fátima 
Ataíde Araújo. 

O apelante, em suas razões recursais, alega estar acometido de diabetes, 

com a  possibilidade  de  perda  da  visão,  o  que  vem lhe  trazendo  enormes  gastos,  a 

dificultar o pagamento da pensão, bem como que está pagando, desde 2013, alimentos a 

uma outra ex-esposa, além de possuir inúmeras dívidas, ais quais vem comprometendo 

grande parte do seu salário.  

Aduz, por outro lado, que a alimentanda goza de boa saúde, possibilitando 

trabalhar, bem como que recebe aluguel de um imóvel, suficiente para o seu sustento, 

além do que os filhos do casal já se encontrarem trabalhando, podendo contribuir com a 

mantença da mãe. 

Assim, afirma inexistir a necessidade da promovida em receber a pensão no 

patamar acordado (de 10% dos seus rendimentos), pelo que requer a redução para a 

quantia de meio salário mínimo. 

Contrarrazões ofertadas, às fls. 171/174. 

Às  fls.  175/179,  o  Ministério  Público,  atuante  em  primeiro  grau,  lançou 

parecer opinando pelo desprovimento do recurso apelatório. 

Instada a manifestar-se, a Procuradoria de Justiça apenas ofertou cota, na 

qual  opinou  pelo  prosseguimento  do  feito,  sem pronunciamento  de mérito,  porquanto 

ausente interesse público primário (fls. 190/191).

É o relatório.

DECIDO
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Trata-se  de  recurso  apelatório  interposto  contra  sentença  que  julgou 

improcedente  o pedido formulado pelo autor,  ora recorrente,  pleiteando a redução da 

pensão alimentícia fixada em favor da sua ex-esposa. 

Note-se, assim, que a questão em tela gravita  em torno de averiguar se 

houve  ou  não  mudança  na  situação  financeira  de  qualquer  das  partes,  a  ensejar  a 

minoração do encargo alimentar arbitrado. 

Antes, porém, não é demais tecer breves comentários acerca do tema. 

Pois bem. Impende consignar, primeiramente, que a definição do valor dos 

alimentos deve observar  sempre o binômio necessidade-possibilidade (art.  1.694,  §1º, 

CC), ou seja, verificar a existência e dimensão da dependência econômica presente entre 

os cônjuges, aspecto esse a ser aferido a partir da incursão na situação financeira de 

ambas as partes no momento inicial da fixação. 

Além disso, é possível a redução, majoração e até mesmo a exoneração da 

verba alimentar a qualquer tempo, desde que comprovada alteração da fortuna de uma 

das partes, a fim de se aferir se houve mudança na mencionada fórmula vigente à época 

da fixação do encargo (art. 1699, CC).

Feitas essas considerações, analiso o caso em disceptação.

Na exordial,  requer  o  promovente  a redução da pensão paga a sua ex-

mulher,  de  10%  (dez  por  cento)  dos  seus  rendimentos,  para  meio  salário  mínimo, 

argumentando estar sofrendo problemas de saúde, diabetes, a qual está acarretando a 

perda  da  sua  visão,  e,  consequentemente,  inúmeros  gastos  com  tratamentos  e 

medicamentos. 

Aduz, ainda, que está pagando, desde 2013, pensão alimentícia a uma outra 

ex-esposa, no importe de um salário mínimo, bem como ter contraído diversas dívidas, 

pelo que se encontra impossibilitado de cumprir com o pensionamento à promovida na 

forma acordada. 
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Afirma,  por  outro  lado,  que  a  alimentanda  não  mais  necessita  da  ajuda 

alimentar,  já que possui boa saúde, podendo se inserir  no mercado de trabalho, bem 

como por possuir renda de um aluguel, suficiente ao seu sustento, além do fato dos filhos 

do casal já trabalharem, podendo ajudar a manter a mãe. 

Pois bem, com a análise dos autos, verificamos que, de fato, o autor está 

acometido  de  diabetes,  precisando  se  submeter  a  uma  cirurgia  de  catarata  para  o 

restabelecimento total da visão (vide laudos médicos de fls. 51/52). 

Todavia, não existe no caderno processual qualquer elemento que indique 

que a debilidade que acomete o apelante está lhe trazendo tantos gastos que o impeçam 

de pagar a pensão à sua ex-esposa. 

Do mesmo modo, ainda que o promovente possua vários empréstimos a 

quitar, vê-se que a alimentanda em nada tem a ver com tais dívidas, não podendo se 

responsabilizar ou arcar com a vida financeira desregrada do alimentante.

Ademais,  o  pagamento  de  uma  outra  pensão,  no  valor  de  um  salário 

mínimo, não onera o autor em demasia a ponto de impedir o cumprimento do encargo 

alimentar para com a promovida, sobretudo considerando o fato de perceber um salário  

líquido de mais de seis mil reais, suficiente a sua manutenção (já descontando o valor das 

pensões  e  de  alguns  empréstimos  contraídos  -  conforme  contracheque  de  fls.  134, 

referente ao mês de abril de 2014), 

Do  mesmo  modo,  é  verdade  que  a  promovida  recebe  a  renda  de  uma 

aluguel, na importância de 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais)- conforme termo de 

audiência  de  fls.  129,  no  entanto,  tal  montante  é  insuficiente  para  o  seu  sustento. 

Constata-se, ademais, que possui mais de 60 (sessenta) anos de idade, fato que nos 

permite concluir que é extremamente difícil a sua inserção no mercado de trabalho.

Assim,  está  corroborada  a  necessidade  da  demandada  de  continuar  a 

perceber os alimentos fornecidos pelo autor. 
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Além do mais, em nenhum momento dos autos o recorrente  demonstrou a 

impossibilidade  de  cumprir  com o acordo  firmado,  bem como que  houve  significativa 

mudança em sua condição financeira, a inviabilizar o pagamento da pensão alimentícia 

em favor da promovida.

Na hipótese em análise, não restou demonstrado o alegado decréscimo nas 

finanças do recorrente, nem o agravamento de suas obrigações. 

Sobre a necessidade de produção de elementos probatórios que denunciem 

o aumento dos encargos do devedor de prestação alimentícia, trago algumas decisões 

deste Egrégio Tribunal de Justiça:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS.  
EX-ESPOSA.  MUDANÇA  NA  SITUAÇÃO  FINANCEIRA  DO 
ALIMENTANTE  OU  DA  ALIMENTADA.  AUSÊNCIA  DE 
COMPROVAÇÃO.  PENSÃO  FIXADA  COM  RAZOABILIDADE.  
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  DE  1°  GRAU.  BINÔMIO 
NECESSIDADE/POSSIBILIDADE.  DESPROVIMENTO  DO 
APELO.  -  A  exoneração  dos  alimentos  só  tem  cabimento  
quando  suficientemente  comprovada  a  modificação  na  
situação  econômica  de  quem  os  percebe,  sem  olvidar,  
entretanto, que o ônus da prova recai sobre quem pretende a  
alteração, nos exatos termos do art. 333, I, CPC.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  
00206023920108150011, 4ª Câmara Especializada Cível, Relator  
DES JOAO ALVES DA SILVA , j. em 21-10-2014) 

CIVIL ¿ Apelação cível ¿ Ação de revisão de pensão alimentícia ¿  
Alteração  na  condição  econômica  do  alimentante  ¿  Não 
comprovação - Impossibilidade de redução ¿ Sentença mantida -  
Desprovimento.  -  A  fixação  dos  alimentos,  levando-se  em 
consideração  as  necessidades  de  quem  os  reclama  e  as  
possibilidades  econômico-financeiras  daquele  que  está  
obrigado a prestá-los, deverá ser feita com a observância das  
particularidades  que  a  situação  concreta  apresenta,  
porquanto não se dispõe de critério meramente matemático  
para se chegar ao ¿quantum¿ ideal.  Na ação revisional  de  
alimentos,  incumbe  à  parte  autora  o  ônus  da  prova  da  
alteração na situação financeira das partes,  nos termos do 
art. 333, I, do CPC. - Não comprovada a alteração na situação  
financeira  das  partes,  existente  à  época  da  fixação  dos 
alimentos,  deve  ser  julgado  improcedente  o  pedido 
revisional. V I S T O S, relatados e discutidos estes autos acima  
identificados,
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  
00062207020128150011, 2ª Câmara Especializada Cível, Relator  
DES ABRAHAM LINCOLN DA C RAMOS , j. em 21-10-2014) 
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CIVIL. Apelação Cível.  Ação Revisional  de Alimentos.  Mudança  
na situação financeira. Alimentante com idade bastante avançada.  
Necessidade  de  maior  dispêndio  para  a  manutenção  de  sua 
subsistência. Observância do binômio necessidade-possibilidade.  
Ex-cônjuge idosa e sem capacidade para trabalhar. Revisão da 
pensão  alimentícia.  Percentual  fixado  pela  magistrada.  
Inconformação.  Reforma  da  sentença  apenas  no  tocante  ao  
quantum. Provimento parcial do apelo. - Para a procedência da 
ação revisional de alimentos, é necessária a comprovação da  
mudança  na  situação  das  partes,  seja  na  necessidade  do  
alimentando ou na capacidade financeira do prestador, nos 
termos do art. 1.699, do Código Civil. - Os alimentos devem ser  
fixa  los  na  proporção  das  necessidades  do  reclamante  e  dos  
recursos  da  pessoa  obrigada.  (Art.  1.694,  §  1º,  CC) (TJPB  - 
Acórdão do processo nº 00120060261896001 - Órgão (4ª Câmara 
Cível)  -  Relator  DES.  FREDERICO MARTINHO DA NOBREGA 
COUTINHO - j. Em 18/05/2010)

Por tudo o que foi exposto, e de acordo com arestos deste Pretório, não 

cabe  a  redução  do  encargo  alimentar  fixado  anteriormente,  sem  que  o  alimentante 

demonstre superveniente decréscimo de sua fortuna.

Compete ao Relator, monocraticamente, nos termos do art. 557  do CPC, 

negar seguimento, de plano, aos recursos manifestamente contrários à jurisprudência da 

respectiva Corte ou de Tribunal Superior, prestigiando, assim, os princípios da celeridade 

e economia processuais.

Com estas considerações, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO CÍVEL.

P.I. Cumpra-se.

João Pessoa, 17 de dezembro de 2014. 

     Des. José Ricardo Porto
                  RELATOR

J/02

J/07 (r)
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